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Delação sem “interesse técnico”
Diretor Andrei Rodrigues afirma que informações de Daniel Vorcaro para acordo de colaboração pouco acrescentam àquilo que PF sabe

O 
diretor-geral da Polícia Fe-
deral (PF), Andrei Rodri-
gues, afirmou que, neste 
momento, “não há inte-

resse técnico” na proposta de dela-
ção premiada apresentada por Da-
niel Vorcaro, dono do extinto Ban-
co Master. Conforme explicou, para 
que uma delação seja aceita, é ne-
cessário o cumprimento de requi-
sitos legais, inclusive apresentação 
de provas novas, ainda não obtidas 
pela investigação. Os advogados do 
ex-banqueiro tentam avançar em 
um acordo de colaboração com as 
autoridades para negociar a redu-
ção das penas do cliente, apontado 
como o mentor de um mega esque-
ma de corrupção.

“De fato, não há interesse téc-
nico. Não há elementos jurídicos 
que autorizem que essa proposta 
de delação seja validada, porque 
muitas das coisas que estão sendo 
contadas já são do nosso conheci-
mento”, disse Andrei, em café com 
jornalistas, na sede da Polícia Fe-
deral na manhã de ontem. O dire-
tor-geral da corporação explicou 
que, de uma maneira geral, váli-
dos para todos os casos, a delação 
premiada, de acordo com previsto 
em lei, é um direito do réu. Se fo-
rem apresentados elementos im-
portantes para a investigação, as 
negociações são abertas.

“O instituto da delação tem pre-
visão legal e é um direito da defesa. 
Não é o fato de a polícia querer, de 
a polícia não querer. Isso eu falo da 
nossa gestão, da nossa equipe. Nós 
temos muitos elementos já conec-
tados na investigação. A delação 
tem requisitos previstos que têm 
que trazer acréscimo, geração de 
provas, algo que ainda não temos. 
Tem que ver o que tem de novo pa-
ra trazer. É um processo e é um di-
reito do investigado”, destacou.

As propostas de delação de 
Vorcaro foram rejeitadas duas 
vezes pelos investigadores da PF. 
A avaliação é de que ele não es-
tá contando tudo que sabe e não 
está trazendo elementos relevan-
tes, além dos que já foram acessa-
dos pelas fases da Operação Com-
pliance Zero. A corporação teve 
acesso a sete celulares do ex-ban-
queiro. Isso e outros elementos já 
colhidos geraram evidências de 
como ocorriam as fraudes, quem 
são as pessoas envolvidas e a me-
todologia criminosa dos integran-
tes do grupo montado para opera-
cionalizar o esquema.

A PF espera concluir  nos 

próximos dias os primeiros re-
latórios do caso Master. A cor-
poração dividiu a investigação 
da Compliance Zero em diver-
sas partes para facilitar a flui-
dez das diligências. Os primei-
ros relatórios serão enviados ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
ainda este mês. No entanto, ou-
tras diligências continuarão em 
andamento, inclusive a apura-
ção relacionada aos recursos en-
viados ao filme Dark Horse, que 
conta a vida do ex-presidente 
Jair Bolsonaro.

A suspeita é de que o lon-
ga-metragem tenha sido usa-
do para lavagem de dinheiro. A 

abertura de investigação foi au-
torizada na semana passada pe-
lo ministro André Mendonça, do 
STF. Um dos alvos do inquérito é 
o senador Flávio Bolsonaro (RJ), 
pré-candidato do PL à Presidên-
cia, que aparece em conversas 
com Vorcaro. Na gravação, ele 
pede dinheiro que seria para a 
produção do filme.

A PF teve conhecimento do ca-
so após publicação de reportagem 
do The Intercept Brasil. O áudio so-
bre o pedido de Flávio ao ex-ban-
queiro está em um dos celulares 
apreendidos com Vorcaro, o que 
gera elementos para uma investi-
gação formal.

Lista prateada

Andrei adiantou que a PF, re-
presentando o Brasil, está colabo-
rando com a criação da Lista de Di-
fusão Prateada da Polícia Interna-
cional (Interpol). O foco é identi-
ficar ativos financeiros e bens dos 
foragidos para que seja feito o 
bloqueio dos recursos. “A Inter-
pol está avançando agora na difu-
são prateada. É um projeto-pilo-
to, com mais de 50 países. A difu-
são é para localização e bloqueio 
de ativos, de valores, de patrimô-
nio, de bens, de pessoas procura-
das. O que queremos é uma coo-
peração dos Estados Unidos, que 
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De fato, não há 
interesse técnico. 
Não há elementos 
jurídicos que 
autorizem que essa 
proposta de delação 
seja validada, 
porque muitas das 
coisas que estão 
sendo contadas 
já são do nosso 
conhecimento”

Andrei Rodrigues, diretor-

geral da Polícia Federal, 

sobre as informações 

entregues por Daniel Vorcaro 

na tentativa de fechar um 

acordo de delação premiada 

avance no bloqueio de bens, na re-
patriação de foragidos”, explicou.

Andrei destacou que o nome de 
Vorcaro não foi incluído na Difusão 
Prateada, mas não descarta que a PF 
realize esse pedido. “Ainda não so-
licitamos e, neste caso concreto 
(Master), o liquidante está cumprin-
do o papel de localizar recursos no 
Brasil e no exterior”, observou.

De acordo com informações de 
fontes na corporação, foram loca-
lizados recursos no exterior que 
teriam sido desviados nas transa-
ções fraudulentas do Master. O cál-
culo, até agora, é de que R$ 10 bi-
lhões estejam espalhados por di-
versos países.

O presidente do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), ministro Edson 
Fachin, adiantou em alguns dias o 
julgamento para definir como o Rio 
de Janeiro elegerá governador pa-
ra o mandato-tampão, que vai até 
janeiro de 2027. A análise presen-
cial do caso pelo Plenário foi ante-
cipada de 26 para 19 de agosto — a 
Corte está em recesso até o dia 1º 
do próximo mês.

O processo já tem placar de 4 x 
1 para a escolha indireta do novo 
ocupante do Palácio Guanabara, 
a ser realizada pelos integrantes 
da Assembleia Legislativa do Rio 
de Janeiro (Alerj). Votaram nesse 
sentido os ministros Luiz Fux, An-
dré Mendonça, Nunes Marques e 
Cármen Lúcia.

O relator, ministro Cristiano Za-
nin, foi o único que até o momento 

votou pela realização de eleição di-
reta, justificando que, quando a per-
da de cargo eletivo tem origem em 
uma decisão da Justiça Eleitoral, a 
escolha deve ser feita pelos eleitores.

O caso foi judicializado por-
que, segundo o Código Eleitoral, 
se a chapa de um governador for 
cassada há mais de seis meses do 
fim do mandato, deve ser substi-
tuída por eleição direta. No entan-
to, o ex-governador Cláudio Castro 
renunciou ao cargo às vésperas do 
julgamento do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) que o tornou inele-
gível — e o levopu a desistir de uma 
disputa ao Senado pelo PL.

Manobra

O fato pode ser entendido co-
mo uma tentativa de evitar cassa-
ção e para que seu substituto fosse 
escolhido pela Alerj, uma vez que, 

pela Constituição do Rio, quando o 
cargo fica vago por renúncia, o no-
vo governador é decidido por elei-
ção indireta. A ideia era que o ex-
-presidente da Alerj, Rodrigo Ba-
cellar, ocupasse o Palácio Guana-
bara e disputasse a eleição no car-
go. Mas ele foi preso por compar-
tilhar informações sigilosas com o 
Comando Vermelho (CV).

A Alerj fez uma nova eleição 
e escolheu o deputado Douglas 
Ruas, que fez parte do secretaria-
do de Cláudio Castro, para presi-
di-la. Inclusive, a assembleia im-
petrou ações no STF para que Ruas 
ocupasse o governo do estado, hoje 
entregue ao desembargador Ricar-
do Couto, presidente do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ). O 
ministro Cristiano Zanin as rejeitou.

Em abril, o julgamento foi sus-
penso após um pedido de vista do 
ministro Flávio Dino. Ele afirmou 

que queria esperar a publicação 
do acórdão da condenação de 
Castro pelo TSE.

O documento foi divulgado em 
15 de junho, após a Corte eleitoral 
analisar embargos de declaração 
do Ministério Publico e da defesa, 
e formaliza a inelegibilidade do ex-
-governador. Na terça-feira, Dino 
devolveu o processo, o que permi-
tiu que ele fosse pautado para jul-
gamento por Fachin.

O desembargador Ricardo Cou-
to está no comando do Palácio 
Guanabara desde a renúncia de 
Castro e de seu vice, Thiago Pam-
polha, que assumiu uma cadeira 
no Tribunal de Contas do estado 
(TCE-RJ). Além de preso, Rodrigo 
Bacellar também foi condenado 
pelo TSE no mesmo processo do 
ex-governador, por abuso de poder 
político e econômico nas eleições 
de 2022. (Com Agência Estado)
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Decisão sobre eleição no RJ é antecipada

JUDICIÁRIO

Fachin puxou a data da análise no Plenário: de 26 para 19 de agosto
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A Advocacia-Geral da União 
(AGU) notificou, ontem, o Google 
Brasil, responsável pelo YouTube 
no país, para que remova imedia-
tamente canais que divulgam con-
teúdos voltados à criação e à pro-
moção de plataformas de apostas 
sem autorização para operar no 
Brasil. A medida foi adotada pela 
Procuradoria Nacional de Defesa 
da Democracia e tem como obje-
tivo reforçar o cumprimento da le-
gislação brasileira e de decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Segundo a AGU, os perfis 

publicam tutoriais que ensinam a 
desenvolver plataformas de cassi-
no on-line e apresentam estraté-
gias de marketing para a explora-
ção do chamado “jogo do bicho on-
line”, prática considerada contra-
venção penal pela legislação brasi-
leira. Os conteúdos foram identifi-
cados após uma investigação reali-
zada pela Agência Lupa. De acordo 
com a notificação, embora os res-
ponsáveis pelos canais se apresen-
tem como empresas de marketing 
digital, os vídeos incentivam ati-
vidades de apostas não regula-
mentadas e desconsideram exi-
gências legais, como autorização e 
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AGU notifica YouTube 
por espaço a bet ilegal

APOSTAS ON-LINE

AGU determinou que a plataforma remova o logo conteúdo irregular

Divulgação/AGU

certificação para funcionamento.
A AGU fundamenta o pedi-

do na Lei 14.790/23, que estabe-
lece que as apostas de cota fixa 

somente podem ser exploradas 
por empresas previamente au-
torizadas pelo Ministério da Fa-
zenda. Destaca também que os 

próprios Termos de Uso do You-
Tube proíbem conteúdos que fa-
cilitem o acesso a serviços regu-
lamentados oferecidos de forma 
irregular, incluindo plataformas 
de jogos de azar sem certificação.

No documento encaminhado ao 
Google, a AGU alerta que a even-
tual omissão na remoção dos con-
teúdos poderá acarretar responsa-
bilidade civil solidária da platafor-
ma, caso permaneça permitindo a 
divulgação de materiais que incen-
tivem atividades ilegais.

As bets irregulares podem ser 
bloqueadas pela Anatel a qual-
quer momento. Essas plataformas 
exploram o mercado de apostas 
sem autorização. Elas usam licen-
ças cedidas por paraísos fiscais, co-
mo Curaçao e Malta, e têm a pre-
sença de provedores legalizados. 
Por não estarem em conformidade 
com a Lei das Bets, não há nenhu-
ma garantia de pagamento.

Imposto de Renda

Já a Receita Federal publi-
c o u  a  In s t r u ç ã o  No r mat i v a 
2.331/2026, que regulamenta a 
retenção do Imposto de Renda 
na fonte sobre comissões, cor-
retagens e outras remunerações 
pagas por plataformas digitais 
de apostas. A medida, publica-
da no Diário Oficial da União 
(DOU) de 1º de julho, altera pro-
cedimentos entre empresas, mas 
não modifica a tributação apli-
cada aos apostadores.

Pelas regras, permanece a res-
ponsabilidade da empresa con-
tratante em reter o imposto de-
vido sobre as comissões pagas 
às plataformas, com alíquota de 
1,5%. A principal novidade é a 
criação de um regime opcional 
de autorretenção, que permitirá 
às próprias bets anteciparem o re-
colhimento do tributo.


